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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 51/2018
Senhor Presidente,

Considerando que, sem dúvida, o dia 13 de julho de 1990 foi um dos mais importantes da história recente do Brasil. Em Brasília, era sancionado pelo então presidente da República, Fernando Collor, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), documento que colocou o país na vanguarda da proteção à criança e ao adolescente no mundo. Passados mais de 15 anos, muita coisa mudou, mas a importância do documento permanece intacta. O Estatuto foi uma vitória daqueles que lutam pelo respeito aos direitos humanos;

Considerando que a verdade é que o Estatuto foi escrito a milhares de mãos, como um documento resultante de um movimento social muito importante na história democrática brasileira, preconizando que a criança e o adolescente deve ser tratada com prioridade absoluta. O ECA é um instrumento que protege o futuro do Brasil: “Nossas crianças e jovens são o nosso futuro”;

Considerando que desde sua criação, o Estatuto da Criança e do Adolescente influencia as práticas dirigidas à criança e ao jovem, mas, apesar desse aparente reconhecimento, não foi universalizado o acesso aos bens, básicos a toda população brasileira;

Considerando que o ECA instituiu-se como Lei Federal n.º 8.069 (obedecendo ao artigo 227 da Constituição Federal), adotando a chamada Doutrina da Proteção Integral, cujo pressuposto básico afirma que crianças e adolescentes devem ser vistos como pessoas em desenvolvimento, sujeitos de direitos e destinatários de proteção integral;

Considerando que o Estatuto, em seus 267 artigos, garante os direitos e deveres de cidadania a crianças e adolescentes, determinando ainda a responsabilidade dessa garantia aos setores que compõem a sociedade, sejam estes a família, o Estado ou a comunidade. Ao longo de seus capítulos e artigos, o Estatuto discorre sobre as políticas referentes a saúde, educação, adoção, tutela e questões relacionadas a crianças e adolescentes autores de atos infracionais;
Considerando que mesmo sendo referência mundial em termos de legislação destinada à infância e à adolescência, o Estatuto necessita ainda ser compreendido de forma legítima. Um longo caminho deve ser trilhado pela sociedade civil e pelo Estado para que seus fundamentos sejam vivenciados cotidianamente;

Considerando enfim, o envolvimento social maior, inclusive pelo protagonismo infanto-juvenil e pelas escolas e seus educadores, onde todos, unidos, tenhamos conhecimento dessa legislação, assim como dos órgãos de apoio presentes na comunidade, para que possamos trabalhar no sentido de que os pressupostos do ECA sejam realmente cumpridos, proporcionando o desenvolvimento de nossas crianças e adolescentes.  
REQUEREMOS ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) -  Presidente Sônia Aparecida Ribeiro Colósio. Solicitamos informações da necessidade do título de utilidade Pública municipal para obtenção do registro no CMDCA, em desacordo com o artigo 91 ECA. 
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 12 de setembro de 2018.
______________________________________

Rogério Alves Mazzonetto

VEREADOR- PDT
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